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Contra 0 tabelamento dé bféc;os no varejo

C

O CIP (Conselho!
Interministerial
de Precos) néo
funcionou antes,
e néo vai ser ago-
ra que val funcio-
nar. A opinido &
do presidente da
Federagéo do Co-
mércio de Sdo
Paulo, Abram
Szajman (foto),
para quem ocom-| - - re
bate a inflagéo, no: momento, re-
quer “medidas sérias’ e néo tenta-
tivas “no grito”.

_ N&o é com essas medidas

chamadas de impacbo que se vai
segurar a inflagéo. :

Se surgir a possibilidade de um |

encontro.com asnovas autoridades

ST AT e

“presidente da Federacsio do Comér-

A ﬁ‘

cio ressaltaria a posicao da entxda- e

‘dec a aos tabeldf s “nia
p%ntaw’ no varejo, o alt da
cadeia. . o

‘As medidas sérias preconizadas
por Szajman seriam na érea dos

‘precos administrados: industria pe- -

‘troquimica, sidertirgica, Sistema
'Eletrobrés, além do controle firme
da base monetéria e da ndo-autori-

zacdo de financiamentos do gover-

no a fundo perdido.

! Ja o presidente da Associagédo
Brasileira dos Supermercados,
Jodo Carlos Paes Mendonga, disse
ontem em Recife que “o governo
ampliou o controle de precos ape-
nas para poder fazer um melhor
acompanhamento da evolugéo da
inflacdo, mas assim que for feita
esta avaliacéo devera liberar nova-
mente os pre¢os dos produtos reen-
¢quadrados no sistema”.

A expectativa de liberacéio de
precos por parte do. presidente da
Abras baseia-se justamente na ine-
ficdcia do tabelamento, que gera,

, segundo suas palayvras, antecipa-

¢cdo de aumento, especulacéo, falta
de mercadorias.

— Defendo o ‘controle apenas
nos casos excepcionais — monopo-
lio, crise de produtos, tendéncia es-

peculativa —, mas em geral é des- -

necessario porque o préprio merca-
do se encarrega de regular 0s
precos.

Controle ineficaz

Ha praticamente uma unanimi-
dade de opinido entre os empresa-
rios do Rio Grande do Sul: o con-
trole dos precos de 273 produtos
anunciado pelo novo governo néo
s6 é ineficaz como mecanismo de
controle da inflagdo como podera
até, de acordo com o seu rigor, pro-
. vocar uma crise de abastemmento
no Pafs.

“Nenhum empresario pode dei-
xar de aumentar os precos finais de
seus produtos se os custos das ma-
térias-primas e méo-de-obra conti-
nuam aumentando”, disse ontem,

em Porto Alegre, o presidente da |

Federacdo das Associac6es Comer-
ciais daquele Estado (Federasul),
César Rogério Valente.

— Numa situagéio de controle

aftifieial; 0 -qre S6 pode Thger B HAOT]

xdr’de produzi-los. Os produtos
saermn do mefc'a'd'o“é"“qﬁandv ol

Valente sallentou que “é muito

1mp0rtante levar em consideracéo

os possiveis resultados desta medi-
da, porque enfra em jogo a credibi-
lidade do governo”: A nova admi-
nistracéo, acrescentou, “chega ao
poder com um aval de toda a Na-
céo, 0 que aumenta a responsabili-
dade das autoridades quanto aos
resultados perseguidos. Estd com-
provado que o controle artificial de
precos nédo da certo”

(0] pre51dente do Clube de Dire-
tores Lojistas (CDL) da capital gau-
cha, Jodo Pedro Escosteguy, lem-
brou que as tentativas de conten-
céo dos reajustes dos pregos de cer-
tos produtos no Brasil vem desde o
infcio da década de 40, e jamais
produziram resultados positlvos
mesmo que acompanhadas de
ameacas de graves puniges e, até
mesmo de juri popular para 0s in-
fratores.

O diretor comercial da Coope-
rativa Central Gaticha de Leite
(CCGL), Leandro Lampert, disse
que as indiistrias de laticinios serdo
até beneficiadas com o enquadra-
mento dos pregos do leite comum
no CIP. Lampert explicou que, até
aqui, esse produto era reajustado

pela Sunab, enquanto ficavam a .
cargo do CIP os aumentos dos pre- |

gos dos leites longa-vida e especial.
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